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PROPOSTA DE PESQUISA: PLANEJAMENTO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

IMPACTOS GERADOS NA GESTÃO ADMINISTRATIVA DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SANTA CATARINA. 

  

1-INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA PESQUISA  

 

Uma das grandes dificuldades e complexidades na administração pública é a de gerir e 

administrar os seus recursos. Setores da administração pública recebem seus orçamentos de 

forma limitada e controlada para desempenho de suas atividades. Tais orçamentos precisam ser 

previamente planejados para que os respectivos setores consigam satisfazer as suas 

necessidades. “As instituições públicas que recebem os recursos precisam saber onde e como 

aplicá-los a fim de dar o retorno à sociedade e contribuir para o desenvolvimento social e 

econômico local, regional e nacional” (HEUSI, RAUPP & MORAES, 2014, p.4). Planejar mal 

ou deixar de planejar alguma de suas demandas, sejam pequenas ou de maiores proporções, 

pode gerar graves consequências na administração, além de efeitos em diversos setores e 

públicos que seriam alcançados pelos benefícios do recurso não disponibilizado. As 

Universidades Públicas não estão fora desse contexto e demandam de um planejamento 

eficiente por parte de seus gestores administrativos.  

Um adequado gerenciamento dos gastos de uma universidade pública envolve, dentre 

outros fatores: conhecimento, organização, entendimento das necessidades dos seus 

departamentos, cooperação com os seus servidores e diplomacia. É primordial ter conhecimento 

a respeito das leis, normativas e fluxos de processo para obter a dotação para determinadas 

necessidades, porque além dos recursos serem moderados, em alguns casos, eles têm o seu 

emprego destinado a um objetivo específico que dificulta a sua utilização caso queira empregá-

lo em outros fins. 

É necessário organização a fim de compreender qual demanda tem mais prioridade e 

carência, possibilitando um apropriado balanceamento de gastos ao longo do tempo e 

atendimento às principais exigências da instituição, principalmente em um cenário de escassez 

de recursos. Organizar-se, dessa forma, requer aproximação entre departamentos e funcionários 

para entender melhor as características, limitações, premissas e reivindicações dos 

departamentos. A cooperação com os servidores favorece a construção de uma demanda 

financeira mais próxima do real para a universidade e mitiga os riscos de um planejamento 

irreal ou utópico. 



Por fim, um adequado gerenciamento dos gastos também envolve diplomacia. Isso 

porque saber persuadir seus colaboradores, distribuir as exigências dos mesmos ao longo do 

tempo com prudência, eleger as prioridades de investimento e demonstrar, através de reflexões 

sensatas, que essas prioridades não favorecem um ou outro departamento mas sim toda a 

universidade é uma habilidade de liderança e coordenação que fazem a diferença na gestão dos 

gastos. 

Todos esses fatores tendem a cooperar para uma eficiência no planejamento 

orçamentário e na alocação dos recursos das universidades públicas. Nesse sentido, a 

problemática que guia a construção deste projeto de pesquisa gira em torno do planejamento 

interno dos recursos orçamentários da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 

A UFSC possui uma unidade sede localizada na cidade de Florianópolis e mais quatro 

unidades fora de sede situadas em Araranguá, Blumenau, Curitibanos e Joinville. É na sede da 

universidade que está localizada a reitoria e as pró-reitorias, dentre as quais estão as pró-

reitorias de Administração e de Planejamento e Orçamento, foco de interesse deste projeto. 

Na estrutura da Pró-reitoria de Administração estão, além de outros, os Departamentos 

de Compras (DCOM); de Gestão Patrimonial (DGP); de Licitações (DPL); de Projetos, 

Contratos e Convênios (DPC). Enquanto na estrutura da Pró-reitoria de Planejamento e 

Orçamento estão, principalmente, a Superintendência de Orçamento (SEPLAN) e o 

Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF).  

No que tange aos câmpus fora de sede, todos possuem uma Direção Geral e uma Direção 

Administrativa. A Direção Administrativa com uma separação de setores por Compras, 

Serviços e Contratos, Financeiro e Pagamento, Patrimônio e demais subdivisões conforme a 

sua organização interna. Porém, todos esses câmpus não possuem uma total autonomia no que 

tange a compras, contratações, serviços e recursos financeiros. Os mesmos ficam subordinados 

aos seus respectivos departamentos na sede, tendo os gestores de cada câmpus fora de sede, os 

Diretores Gerais e os Diretores Administrativos, que administrar os seus respectivos câmpus e 

conciliar os interesses particulares de cada unidade com as determinações da sede. É diante 

desse cenário e dos desafios abordados anteriormente, sobre a construção de um adequado 

gerenciamento dos gastos, que se motiva esse projeto.  

A referida proposta tem o objetivo de estudar até que ponto essa centralização de poder 

da sede tem impactado no planejamento dos recursos orçamentários dos outros câmpus. Propõe-

se também entender o grau de interferência das possíveis sujeições nas tomadas de decisões 

administrativas dos câmpus e no respectivo crescimento dos mesmos. Ao compreender esses 

aspectos entende-se que esta pesquisa pode gerar informações e conhecimentos importantes 



para viabilizar uma futura possibilidade de redução da centralização deste poder com intuito de 

melhorar a autonomia dos câmpus, sem deixar de prestar contas à sua Reitoria. 

 

2-JUSTIFICATIVA  

 

As universidades públicas necessitam constantemente defender a sua importância e 

relevância para a sociedade em contextos que geralmente tendem a desvalorizá-la, reprimi-la e 

desmoralizá-la. Quando os assuntos são recursos, gastos ou investimentos as universidades 

públicas são ainda mais atacadas por diversos discursos que visam sua desvalorização e 

desqualificação para a sociedade, discursos esses que “atingem não somente a reputação da 

instituição, como também, atingem sua estrutura, sua funcionalidade e seus resultados, 

justamente por não obter recursos necessários para a sua manutenção e desenvolvimento” 

(GODIM & JOHANN, 2021, p.97).  

Em meio a situações que, na maioria das vezes, oferecem resistência para a 

disponibilização de recursos públicos, a universidade pública não possui muita margem para 

equívocos, por isso a relevância de uma gestão bem-sucedida dos seus custos. Sendo assim, 

reduzir possibilidades de erros e possuir meios que proporcionem decisões mais assertivas são 

de suma importância para o planejamento orçamentário. Qualquer interferência que restringe a 

autonomia de um gestor pode ter um potencial contrário ao fato, aumentando as chances de 

erros e afetando as decisões. 

Nessa perspectiva, a UFSC atua em um formato mais centralizado de poder. Percebe-se 

que a sede da UFSC interfere demasiadamente de forma direta e indireta, por meio de alguns 

departamentos, no funcionamento das suas unidades. Aprofundar-se nos embasamentos dessa 

influência e entender até que ponto ela está sendo vantajosa ou prejudicial para o planejamento 

dos câmpus da UFSC, será de grande valia para demonstrar se as gestões dos câmpus fora de 

sede podem ou não ter mais autonomia nos seus planejamentos e no gerenciamento dos seus 

recursos. 

Atuando junto à Direção Administrativa dos câmpus de Blumenau e Araranguá, 

especificamente nos departamentos de finanças, de compras e de serviços, foi possível 

identificar um grande nível de interferência do câmpus sede sobre as unidades. A interferência 

por muitas vezes fez com que algumas das necessidades de compras, itens de consumo e/ou 

permanentes, e serviços das unidades fossem revistas, mesmo após uma previsão anterior em 

planejamento de longo prazo. As propostas elaboradas pelos gestores dos câmpus de Blumenau 

e Araranguá, mesmo após aprovação e com recursos previamente destinados em planejamento, 



foram afetadas por outras necessidades desconhecidas que não tinham relação direta com as 

unidades. Nesse sentido, pode-se perceber periodicamente alguns descontentamentos por parte 

das gestões e dos setores envolvidos. 

 No que tange às atividades desses setores, ligados principalmente à gestão 

administrativa dos câmpus fora de sede e que no qual estou inserido, esse estudo pode gerar 

embasamento para uma maior independência dos mesmos. Conforme dito anteriormente, os 

setores ficam subordinados aos seus respectivos departamentos na sede e espera-se que, através 

das reflexões e conhecimentos construídos nesse trabalho, entenda-se que é possível 

proporcionar tempos de decisões mais rápidos, a capacitação e participação maior dos 

servidores, a redução de burocracia, a redução de custos operacionais e a redução de erros 

individuais por possuírem menos servidores envolvidos nos processos que não pertencem 

diretamente ao câmpus específico. 

Por fim, essa proposta quer dar luz a uma discussão que pode ser importante para o 

fortalecimento não só dos câmpus da UFSC como também de toda a universidade e diminuir 

possíveis interferências no processo por mudança de gestão política. 

 

3-FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

  

Toda justificativa aqui apresentada, para a realização desta pesquisa, evidencia a 

importância do planejamento para uma gestão adequada da instituição. Planejar envolve olhar 

para o futuro, envolve “definir objetivos ou resultados a serem alcançados” (MAXIMIANO, 

2000, p.175) buscando construir decisões administrativas no presente que gerem menor 

margem possível de incertezas posteriores. Assim, planejar permite fazer previsões e projeções, 

permite ter um controle dos gastos, e sua execução deve se dar conforme o estipulado, na busca 

de obter o resultado desejado. No entanto, o planejamento também deve estar aberto a 

constantes análises e problematizações, uma vez que “sua execução deve ser controlada para 

que ajustes necessários sejam implementados” (HOJI, 2018, p.19). 

Em diversos níveis de estratégia, o planejamento, juntamente com suas fases, aplicações 

e sistemáticas, é amplamente estudado na Administração. Em uma delas, o planejamento está 

inserido no processo de gestão que é constituído por planejamento, execução e controle. Desse 

modo, Santos vai expor que: 

No planejamento são feitas previsões e iniciadas estratégias, neste são 

consideradas decisões por antecipação do que fazer, como fazer, quando 

e quem fazer. A execução é a etapa do processo de gestão, onde as 



transações acontecem. O controle é um processo contínuo e recorrente 

que avalia os resultados e promove ações corretivas (SANTOS, 1997, 

p.6). 

 

Portanto, um bom processo de gestão envolve a articulação e o relacionamento 

adequado dessas três etapas. Nesse mesmo sentido, acompanhar o orçamento e as despesas 

também é uma forma de controle desse processo, já que “o acompanhamento do orçamento 

permite que desvios ocorridos sejam conhecidos e corrigidos evitando novas incidências nos 

próximos períodos” (LAVARDA & PEREIRA, 2011, p.45). Somando ao exposto, Bertó e 

Beulke (2017, p.23) afirmam ainda que os “custos são, também em sua essência, um 

instrumento de controle, que pode assumir várias dimensões”.  

Sendo assim, pode-se dizer que a gestão de custos tem relação direta com a fase de 

controle e que, por sua vez, está inserida no processo de gestão.  Para se efetivar a gestão de 

custos é possível lançar mão de técnicas para apuração dos mesmos. Pompermayer e Lima 

(2002, p.52) ressaltam que, sejam contábeis ou gerenciais, essas técnicas “são aplicáveis em 

todos os negócios, de um modo geral, principalmente para planejar, administrar e controlar as 

atividades econômicas resultantes de cada negócio que pode, resumidamente, explorar 

atividade industrial, comercial ou prestação de serviço”.  

Nas instituições públicas não é muito diferente, principalmente no que diz respeito à 

gestão de custos, isso porque tal gestão no serviço público pode:  

Auxiliar os gestores na tomada de decisões voltadas para a prestação do 

serviço público, no uso eficiente dos recursos públicos para o 

atendimento das necessidades públicas, na avaliação do desempenho 

através da apuração da eficiência econômica da atividade pública e como 

modelo de gestão pública por resultados (HEUSI, RAUPP & MORAES, 

2014, p.6). 

 

Porém, mesmo as instituições públicas tendo que planejar seus orçamentos e gerir os 

seus custos, elas possuem algumas particularidades por terem seus recursos previstos por meio 

de lei. De acordo com a Constituição Federal de 1988, no seu Art 165, serão estabelecidos por 

meio de leis o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais. O Plano 

Plurianual deve determinar as diretrizes, objetivos e metas para as despesas de capital e as 

relacionadas com os programas de duração continuadas de forma regionalizada, já a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração, além de ter a 



função de orientar a elaboração da lei orçamentária anual, promover ajustes na legislação 

tributária e determinar a política de aplicação das agências de fomento (BRASIL, 1988). Dessa 

forma, é possível afirmar que, o Plano Plurianual (PPA) é basicamente o meio pelo qual o poder 

público planeja os seus orçamentos e as leis de diretrizes orçamentárias (LDO) são as 

orientações e indicações que irão nortear como cumprir o que foi definido no plano. 

Aprofundando-se no parágrafo 5º, deste mesmo artigo, a Constituição declara que é a 

lei orçamentária anual (LOA) que irá compreender o orçamento fiscal dos Poderes da União.  

Por meio dessa lei a União prevê um orçamento para as suas esferas Executiva, Legislativa e 

Judiciária, assim como seus órgãos e entidades de administração direta ou indireta e todas as 

fundações do poder público que a União tenha vínculo (BRASIL, 1988). A lei orçamentária é 

criada e orientada tendo como base as diretrizes orçamentárias, que por sua vez está 

direcionando os objetivos e metas para que se cumpra o plano plurianual.  

No que tange à distribuição de recursos e gestão dos custos, a LOA, elaborada no ano 

anterior, irá definir onde serão aplicados os recursos da União no ano seguinte, com base nas 

suas receitas e despesas, fixas e variáveis. Ela também irá sinalizar de onde virão os recursos e 

para qual setor serão destinados, além de ser um dos instrumentos de base para as outras leis 

que tratam de prestação de contas e responsabilidade fiscal. Para Nicolato a LOA configura um 

instrumento fundamental de gerenciamento orçamentário e financeiro da Administração 

Pública e, por meio dela, se “realiza a programação do sistema financeiro, por meio do qual 

registram-se a realização das receitas e despesas, bem como as alterações ao plano inicial” 

(2008, p.31). 

 Tratando-se das universidades públicas federais, elas são órgãos da administração 

indireta que fazem parte da estrutura do Ministério da Educação (MEC) e “estão limitadas às 

regras gerais da administração pública federal, tanto no que se refere ao planejamento 

econômico-financeiro como no que concerne aos critérios da administração de pessoal” 

(CAETANO & CAMPOS, 2019, p.5). Deste modo, é possível afirmar que as universidades 

federais são contempladas por dotações das naturezas de despesas obrigatórias e discricionárias 

da administração pública por meio de parte dos recursos que são destinados ao MEC, além da 

possibilidade de captação própria. Velloso e Marques irão afirmar que as universidades buscam 

“opções variadas de captação de recursos próprios, como forma de complementar as verbas 

aportadas pelo MEC” (2005, p.656), mas é notável que ainda existe uma grande dependência 

das dotações públicas. 

Diante da dependência desses recursos, as universidades federais, por meio da sua 

autonomia, elaboram as suas propostas orçamentárias para obter o capital desejado para suas 



necessidades. Cabe a elas a preparação dessa proposta, tratando de seus interesses, e a 

destinação para apreciação do Ministério da Educação com intuito de receber os recursos 

pertinentes, principalmente para as suas despesas discricionárias. Essa proposta é regrada por 

limitações impostas pelo MEC conforme cada matriz de distribuição, por meio da Portaria 651, 

de 24 de julho de 2013, que regula o instrumento de distribuição anual dos recursos destinados 

às universidades federais (BRASIL, 2013). Essa portaria é legitimada pelo Decreto 7.233/2010 

que estabelece os procedimentos orçamentários e financeiros e define os critérios para a 

elaboração das propostas orçamentárias anuais pelas universidades federais (BRASIL, 2010). 

Após a captação dos recursos, cabe à gestão da universidade planejar e decidir como irá 

aplicá-lo de forma responsável. Nesse sentido, Correio, Raupp e Metzner reforçam “a 

importância de estabelecer critérios para alocar o recurso orçamentário, de acordo com os 

objetivos, metas e prioridades da organização” (2024, p.741). É importante nas universidades 

federais, principalmente para os câmpus que não são sede, que exista um critério de destinação 

de recursos bem definidos por parte da instituição e, principalmente, que sejam respeitados. 

Esses critérios tornam-se produtos de uma descentralização de poder e maior autonomia para 

todos os câmpus fora de sede. Melo se aprofunda ainda mais e ressalta que uma correta 

distribuição dos recursos afeta não só a estrutura dos câmpus como também na relação de 

aprendizado dos alunos, pois “investimentos seguros e atentos baseados em critérios e 

indicadores bem definidos podem se tornar um facilitador do desempenho dos alunos e, 

consequentemente, da instituição escolar” (2009, p.24). Em outras palavras, por meio dos 

recursos provenientes dos critérios é que se mantêm e modernizam os laboratórios, adquirem-

se os materiais consumíveis como insumos e permanentes como livros e equipamentos, 

proporcionam-se novas frentes de pesquisas, entre outras possibilidades que fortalecem a 

formação dos acadêmicos. Caso contrário, quando não existem critérios, torna-se mais difícil 

para a gestão das unidades de ensino conseguir cumprir os seus planejamentos internos e 

atender suas necessidades particulares.  

Devido a dependência dos recursos advindos do Ministério da Educação e a importância 

de entender os critérios internos de alocação dos recursos feito pela SEPLAN/UFSC reforça-se 

a importância desse trabalho como forma de compreender a centralização de poder da Reitoria 

da UFSC sobre as Direções dos câmpus fora de sede e suas consequências no âmbito 

orçamentário. Para alcançar esse objetivo, pretende-se utilizar estratégias metodológicas que 

serão explicitadas a seguir. 

 

 4-PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  



 

Essa pesquisa será realizada na Universidade Federal de Santa Catarina, 

especificamente nos setores administrativos que estão envolvidos diretamente com o 

planejamento e alocação dos recursos orçamentários da universidade. Sendo assim, envolverá 

servidores, chefes e diretores que atuam nesses departamentos. 

Por meio das estratégias de pesquisa documental pretende-se estudar a existência de 

documentos legais, governamentais e institucionais, e as razões que justificam a atual forma de 

centralização da decisão no câmpus sede. Através da pesquisa bibliográfica se planeja entender 

o que já foi produzido sobre essa temática, se existem produções que apresentam formas 

diferentes no funcionamento orçamentário de outras instituições federais de ensino e as 

vantagens/desvantagens disso. Espera-se realizar essa pesquisa bibliográfica por meio de 

levantamento de teses e dissertações da CAPES e de trabalhos publicados em revistas 

eletrônicas relacionadas à área. Por fim, considera-se necessária a entrevista com os gestores e 

servidores dos câmpus para saber, na visão deles, o impacto da forma atual de distribuição de 

recursos no planejamento dos câmpus da UFSC. Considera-se, para essa estratégia, a utilização 

de entrevista semi-estruturada com alguns servidores da área administrativa. Considerando a 

limitação de tempo característica de uma pesquisa de mestrado, entende-se que será necessário 

selecionar apenas alguns representantes para realização da entrevista, podendo ser, por 

exemplo, o chefe e/ou servidores da SEPLAN, Diretores, gerais e/ou administrativos dos 

câmpus, e determinados servidores do departamento financeiro de Araranguá, Blumenau, 

Curitibanos e Joinville. 

O estudo documental irá gerar dados de caráter informativo que, ao serem 

sistematizados, poderão esclarecer a existência ou não de fatores e legislações internas que 

podem ou não estar condicionando o funcionamento atual. Por outro lado, a realização do 

levantamento bibliográfico revelará a existência de um grupo de trabalhos que discutem sobre 

o assunto de interesse para esta pesquisa. Em posse desses trabalhos, será feito um estudo 

rigoroso dos mesmos, de modo a construir um repertório e embasamento teórico que auxilie na 

compreensão do que já foi produzido sobre prós e contras da centralização/descentralização do 

planejamento orçamentário por instituições federais de ensino. 

Portanto, as análises e reflexões realizadas nas etapas metodológicas de estudo 

documental e levantamento bibliográfico irão gerar dados qualitativos e possibilitar a 

construção de conhecimentos essenciais para organização de um roteiro da entrevista focado na 

busca de respostas para os objetivos desejados. Uma vez realizadas, essas entrevistas serão 

transcritas e analisadas. A análise se dará no diálogo com todo conhecimento que foi construído 



nas etapas metodológicas anteriores. Por tanto, será possível fazer com que os três conjuntos de 

dados gerados por esta pesquisa possam ser articulados. Isso porque, as previsões legais da 

instituição (análise documental) e as práticas de planejamento orçamentário de outras 

instituições (levantamento bibliográfico) se articularão não só para viabilizar a construção do 

roteiro da entrevista, mas também para analisar os dados gerados pela mesma.  

Ao ouvir os sujeitos que estão atuando nestes setores da instituição, suas práticas, 

experiências, considerações, críticas, sugestões, entende-se que será possível compreender de 

forma prática a atual situação do planejamento e aplicação dos recursos. Sendo assim, ao 

contrapor os dados da entrevista com os gerados pelo levantamento bibliográfico, acredita-se 

que será possível também demonstrar outras formas plausíveis de se atingir melhores 

resultados, a partir de experiências realizadas por outras instituições combinadas com respaldo 

nas falas daqueles a serem entrevistados, considerando as especificidades da UFSC e de 

experiências práticas e reais relatadas pelos seus gestores e servidores. 

  

5-VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO  

 

 A forma como os recursos orçamentários estão sendo geridos não têm agradado as 

direções dos câmpus fora de sede devido a algumas interferências que vêm acontecendo com a 

negação de recursos previamente previstos. Verbas que antes eram destinadas anualmente, 

balizadas por meio de critérios limitados e definidos basicamente por obrigações já adquiridas, 

sofrem disponibilização de forma mensal, bimensal, semestral ou até são negadas a depender 

do saldo das unidades fora de sede e/ou das necessidades do câmpus reitoria. Como não se 

conhece os critérios que definem essas alocações dos recursos e se entende que é apenas uma 

competência da SEPLAN/UFSC, o planejamento fica a mercê de interferências e vontades 

políticas que a sede entende ser a melhor forma. Assim, os planejamentos das gestões das 

unidades ficam sempre subservientes às decisões momentâneas da Reitoria. Devido a esses 

fatores atuais, a expectativa é que essa pesquisa possa dar base para viabilizar a criação de 

critérios internos de distribuição de recursos que possam melhorar a gestão administrativa de 

todas as unidades da UFSC. 

 

6-CRONOGRAMA  
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